
POLÍTK^A ECONÔMICA 

A N T Ô N I O D I A S L E I T E 

ü objetivo da política econômica seria garantir um alto 
nível de atividade e ritmo de crescimento superior ao já alcan­
çada no passado recente. Os instrumentos esse^iciais com­
preenderiam um forte aumento da poupança interna e uma 
ação e.vecutiva intensa no sentido do aumento da eficiência 
do sistema ecunômico. O controle progressivo do processo in-
flacionário viria como decorrência da própria aplicação desses 
mstrumentos, não se constituindo^ assim, num objetivo inde­
pendente. São estas as idéias centrais do presente estudo 
sabre a política econômica que atenderia aos interesses do 
Brasil. 

C A B A dc sor in terrompido um processo de evo lução 
pol í t ica durante o qual a heterogeneidade crescente 

das forças dominantes e a incapacidade administrativa tam­
bém crescente conduziram o pa ís a uma pol í t ica econômi­
ca descont ínua , quase sempre incoerente e, em geral, incom-
petenLemente executada. E m conseqüência, a economia na­
cional foi levada a u m impasse: n ã o evolu ía no estilo de 
uma economia socialista, pois o que se v i u f o i o desmante­
lamento da empresa públ ica e o descrédi to do planejamen­
to econômico, nem evolu ía no estilo de uma economia ca­
pitalista, pois que a empresa privada vinha tendo o seu 
desenvolvimento estiolado. 

A o novo Governo, or iundo da revo lução dc 31 de 
março , cabe uma primeira tarefa, urgente e já em real íza-
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ção, de recompor a o r g a n i z a ç ã o administrativa e de reor-
denar, em primeira ins tância , a vida econômica e financeira 
do país . U m a segunda tarefa, que será forçosamente i n i ­
ciada por esse mesmo Governo, mas que se estenderá por 
vá r ios anos, compreenderá a r e fo rmulação da pol í t ica eco­
n ô m i c a nacional a longo prazo, com u m horizonte que 
deve alcançar, pelo menos, o ano de 1970. 

As duas tarefas se s u p e r p õ e m de certa forma, fican­
do a segunda, em parte, condicionada às decisões tomadas 
durante a primeira. É opor tuno que se reestabeleça, desde 
já , o in terrompido debate em torno da pol í t ica econômica 
a longo prazo. 

Com vistas a esse debate, e na esperança de que éle 
possa v i r a ser travado agora com mais objetividade do 
que no passado recente, aventuramo-nos a apresentar, para 
discussão, algumas idéias sobre uma pol í t ica econômica 
global, a longo prazo, para o Brasil . 

II 

A pos ição cm que nos colocamos, para o exame do 
problema, é essencialmente p r a g m á t i c a . Acreditamos que, no 
debate que se v inha travando, antes da recente transfor­
m a ç ã o pol í t ica , os problemas do Brasi l eram discutidos 
par t indo de posições ideológicas excessivamente r ígidas . De i ­
xemos de lado, no momento, as manifestações daqueles 
cuja ação e cuja d o u t r i n a ç ã o visam a tornar inviável a eco­
nomia brasileira a f i m de modificar o nosso regime p o l í ­
tico. Deixemos, t a m b é m , de lado as manifestações puramen­
te demagógicas . Mesmo assim, é forçoso reconhecer-se que 
preciosa energia intelectual tem sido despendida em contro­
vérsias de grande interesse d o u t r i n á r i o , embora irrelevantes, 
até certo ponto, para a so lução imediata das dificuldades 
que afligem o povo e impedem o progresso do país . 

Acreditamos mesmo que, entre os que discutem com 
sinceridade os problemas nacionais, exista m u i t o mais con­
cordância do que divergência, no tocante aos objetivos a 
atingir, objetivos esses que compreenderiam, em suas gran­
des linhas e no consenso geral: 
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L O desenvolvimento econômico global e equil ibra­
do do pa ís , com a e l iminação da extrema miséria e a ga­
rantia de pleno emprego; 

2. a con tenção do processo inf lac ionár io ; e 
3. a supe ração dc u m estado de dependência exces­

siva do exterior. 
Acreditamos, ainda, que a o p i n i ã o dominante no pa ís 

seja favorável ao atendimento desses objetivos dentro do 
regime democrá t i co e de modo que a t r a n q ü i l i d a d e social 
seja preservada durante o processo de reequi l íbr io da nossa 
estrutura econômica» 

Estamos certos, por ou t ro lado, que as discordâncias 
são profundas n ã o só quanto aos m é t o d o s e aos ins t ru­
mentos a serem adotados para alcançar aqueles objetivos 
como quanto à prioridade que deva ser a t r i bu ída a u m ou 
outro aspecto do problema global. 

A nossa pos ição c, como dissemos de início, p r a g m á ­
tica. A nosso ver, e na emergência em que nos encontra­
mos, as soluções objetivas é que impor tam. N ã o devemos 
ter d ú v i d a em adotar, para dois problemas ou para duas 
áreas, soluções de características d o u t r i n á r i a s an tagôn icas 
desde que cada uma, no caso específico, seja a mais v iável 
e a mais eficaz, a prazo curto, para a so lução do problema 
em causa. 

A pol í t ica econômica que fôr concebida a par t i r de ta l 
atitude será, necessariamente, eclética, e n ã o pode rá enqua­
drar-se em nenhum t ipo p a d r ã o dc o rgan i zação econômica 
da sociedade. 

III 

Se, na f o r m u l a ç ã o de uma pol í t i ca econômica para o 
Brasil , n ã o nos podemos ater a modelos teóricos, tampouco 
nos serão m u i t o úteis modelos p rá t i cos oriundos da expe­
riência de outros países. 

As característ icas continentais do seu te r r i tó r io , a sua 
j á importante e crescente p o p u l a ç ã o e o grau de desenvolvi­
mento j á atingido, situam o Brasil em pos ição especial c 
única no concerto das nações ditas subdesenvolvidas. 
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N a c o m p a r a ç ã o com os países ciesenvolvídos, de gran­
de d i m e n s ã o e p o p u l a ç ã o , encontramos dois importantes 
modelos, o dos Estados Unidos e o da U n i ã o Soviética. 
A r e p r o d u ç ã o do que fo i realizado pelo primeiro, com uma 
antec ipação de decênios, n ã o seria viável . A cópia das rea­
lizações do segundo implicaria a m u d a n ç a do regime po l í ­
tico, n ã o desejada pela maioria do povo brasileiro. 

Na c o m p a r a ç ã o com os países subdesenvolvidos, tam­
bém de grande d imensão ou p o p u l a ç ã o , n ã o encontramos 
exemplos de realizações nitidamente superiores à do Bra­
sil . Na c o m p a r a ç ã o com os de menor d imensão , o Brasil 
se apresenta com uma característica específica, de grande po­
tencialidade econômica, e decisiva para a f o r m u l a ç ã o dc 
uma pol í t i ca : a grandeza do seu mercado interno. N o con­
f ronto com os subdesenvolvidos, grandes e pequenos, apre­
senta o nosso pa ís , ainda, uma característica relativamente 
rara qual seja o dc uma grande vitalidade, decorrente da 
energia c do espí r i to de iniciativa da maior parte da sua 
classe empresarial. 

N ã o parece just i f icável , portanto, a i m p o r t a ç ã o de 
qualquer modelo de desenvolvimento. A fo rmu lação da 
pol í t ica econômica global para o pa ís terá que ser or iginal 
e autênt ica , embora isso n ã o signifique desprezo pelo que 
fôr adap táve l ao Brasil da experiência alheia. 

I V 

Se o Brasil difere dos demais países subdesenvolvidos 
pela sua natureza, geografia e estrutura econômica e social, 
exigindo so lução específica para os seus problemas, n ã o 
foge, entretanto, à regra geral da escassez de recursos h u ­
manos e de capital para o pleno atendimento de suas ne­
cessidades de progresso. Por elementar que pareça a afirma­
ção, n ã o seria demasiado lembrar que, na vida econômica, 
as necessidades são m u i t o maiores que os recursos d i spon í ­
veis e. portanto, na f o r m u l a ç ã o de uma pol í t ica econômi­
ca, uma atitude objetiva e realista deve ser fundada na co­
ragem de optar. A l g u é m , ou alguma coisa, tem de ser sa-
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crifícados para que outros possam ser atendidos ou outras 
coisas realizadas. 

Forçoso é reconhecer que na c o n d u ç ã o da evo lução eco­
nômica do pa ís , no passado recente, essa coragem de optar 
raramente se fez sentir. 

As necessidades nos diversos setores e regiões são tan­
tas e t ão conhecidas que tendem a induz i r nos administra­
dores e técnicos o desejo de ambiciosos planos visando à sua 
integral sat isfação. 

Intensa tem sido a atividade de e laboração de planos 
regionais e nacionais, entendida por muitos, apenas como 
alinhamento ordenado, encadeado e lógico, de projetos ne­
cessários. Menos f reqüente tem sido a fo rmu lação adequa­
da c minuciosa dc projetos técnicos exeqüíveis . Raras, en­
tretanto, as oportunidades em que se realizou o confronto 
entre recursos e d i spênd ios com o f i t o de equilibrar f inan­
ceiramente u m programa, e em que se op tou racional e ob­
jetivamente entre projetos igualmente necessários, a f i m dc 
garantir à economia nacional ou regional evo lução con t í ­
nua c equilibrada. 

Como conseqüências : os investimentos programados 
foram sempre superiores aos recursos d isponíve is e estes 
n ã o foram adequadamente ampliados; e, em segundo l u ­
gar, os investimentos de maior impacto imediato na o p i n i ã o 
públ ica t iveram sempre preferência sobre os que, deman­
dando maior tempo de execução, n ã o produzissem efeitos 
a prazo curto. 

A grande v í t i m a da preferência pelos investimentos de 
maior efeito imediato encontra-se no setor da educação. 
A tal ponto foi relegado a segundo plano o investimento 
nessa área, que o fator da p r o d u ç ã o hoje mais escasso no 
país é o homem preparado para atividade econômica e so­
cial. 

A o lado da sua potencialidade em espaço livre c em 
recursos naturais, o Brasil c o n t e m p o r â n e o se apresenta n ã o 
s ó como um país de escasso capital, o que é comum a todo 
o grupo das nações subdesenvolvidas, como t a m b é m da es­
cassa capacidade de trabalho qualificado. 
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V 

A escassez de capital e a escassez de capacidade do tra­
balho qualificado facilmente identificáveis, neste determina­
do momento da evo lução econômica nacional, se constituem, 
no entanto, em simples elos de u m processo circular, que 
deve ser rompido para que se abra uma nova fase de evo­
lução equilibrada e sustentada de nossa economia. 

A escassez de capital resulta de uma p o u p a n ç a reduzi­
da e esta, por sua vez, decorre de u m níve l m é d i o de renda 
baixo, apenas suficiente para a garantia de subsistência da 
maioria da p o p u l a ç ã o . Esse nível de renda insa t i s fa tór io c 
resultante de u m r i t m o lento de crescimento anterior mo­
tivado, por seu turno, pela escassez de recursos para inves­
timentos e pela baixa eficiência do sistema. O c í rculo se fe­
cha, finalmente, pela dependência que existe entre a eficiên­
cia operativa do sistema e o nível de p r e p a r a ç ã o técnica e 
profissional do povo, o qual para ser elevado depende, tam­
bém, de maiores investimentos. 

Os elos críticos desse mecanismo, na atual conjuntura 
brasileira, se situam, a nosso ver, na área da reduzida pou­
pança e da baixa eficiência do sistema. U m a ação corretiva 
sobre esses pontos permitia que fossem atendidos, sem con­
t r ad ição e simultaneamente, os objetivos comumente acei­
tos para uma pol í t ica econômica : a continuidade do desen­
volvimento, a con tenção do processo inf lac ionár io e a su­
peração de uma s i tuação de excessiva dependência do ex­
terior. 

C o m efeito, as manifes tações mais evidentes da baixa 
eficiência do sistema são causa de u m desenvolvimento insa­
t i s fa tór io e responsáveis por forte e crescente inf lação. Po­
demos identif icá-las , sem dificuldade: 

a) na c o n d u ç ã o das operações de p r o d u ç ã o , caracteri­
zada por baixos índices de produt ividade em quase todos 
os setores econômicos, tanto na área da empresa públ ica 
como no da empresa privada e, nesta ú l t i m a , com índices 
notoriamente baixos no setor ru ra l ; 

h) na c o n d u ç ã o das operações de investimento, tan­
to no setor da educação como no das obras, onde ímpcra 
o desperdício dos recursos de capital d i sponíve i s ; 
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c) na admin i s t r a ção públ ica , incapaz de arrecadar os 
impostos que lhe são devidos, e de se organizar para o exer­
cício de suas funções mais elementares, promovendo, con­
seqüentemente , deficits, falta de eqü idade na d i s t r ibu ição 
da carga fiscal e i nadequação de serviços púb l i cos ; 

d) finalmente, tendo em vista a sua i m p o r t â n c i a fun ­
damental na vida do pa ís , na inqual i f icável desorgan ização 
dos serviços de transporte e comunicações. A ineficiência 
nesse setor provoca, dc u m lado, e especialmente no que se 
refere aos transportes, o encarecímento dos produtos e a 
perda de safras agrícolas e, de out ro , cont r ibui com a mais 
significativa parcela para o déficit o r ç a m e n t á r i o c, por essa 
via. para a a l imen tação do processo inf lac ionár io . 

Por ou t ro lado, o reduzido volume de p o u p a n ç a i n ­
terna, em face das necessidades do país , atua t a m b é m de 
forma negativa, tanto no que se refere ao desenvolvimento 
como em relação à estabilidade da moeda e ao equi l íb r io do 
ba lanço dc pagamentos, pois: 

a) l imi t a o r i t m o dc crescimento econômico pela i n ­
suficiência dc recursos para a fo rmação de capital f i x o novo; 

b) justifica a tentativa do financiamento de investi­
mentos com recursos inf lac ionár ios ; 

c) concorre para a d i l a t açao do prazo de execução 
das obras que c o m p õ e m o esforço de investimento nacional, 
fazendo com que haja sempre u m grande volume de ca­
pi ta l i m p r o d u t i v o : 

d) compele os investidores particulares ou púb l icos 
a recorrerem ao financiamento externo, mesmo quando este 
n ã o se oferece em termos e condições sat isfatór ias . 

É nossa convicção, portanto, que o rompimento da­
quele c í rculo vicioso deva ser provocado a t ravés de uma po­
lítica econômica que force a ampl i ação do volume de pou­
pança interna e que se oriente preferencialmente no sentido 
do aumento da eficiência do sistema, com especial ênfase 
na va lo r i zação do homem. 

VI 
A pos ição p ragmát i ca , a atitude otimista em relação à 

potencialidade econômica do país , a convicção de que as 
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causas fundamentais tanto do desenvolvimento insa t is fa tó­
r io como da crescente inf lação e da excessiva dependência 
do exterior se encontram na reduzida p o u p a n ç a e na baixa 
eficiência do nosso sistema econômico, nos levam a definir 
uma pol í t ica essencialmente d inâmica . 

São objetivos básicos de ta l po l í t i ca : 
a) u m crescimento em r i tmo elevado, suportado por 

forte p o u p a n ç a interna e por crescente eficiência operativa 
da economia nacional; 

b) a estabilidade da moeda, a ser atingida de forma 
progressiva, na medida em que se fôr tornando possível 
operar o sistema com a subs t i tu ição de recursos inf lacioná­
rios por recursos de p o u p a n ç a real num regime de eficiência 
crescente; 

c) uma entrada l íquida de capital externo ou, no 
m í n i m o , a neutralidade do ba l anço financeiro com o exte­
rior, durante o pe r íodo crít ico de reequi l íbr io da estrutura 
t j onõmica do país . 

Esses objetivos só serão atendidos simultaneamente se 
SC gar.mtir elevado nível dc atividade econômica duiantc o 
pe r íodo de reequi l íbr io no qual se processa a transforma­
ção 071 estrutura econômica do país , mediante a ampl iação 
da p o u p a n ç a concomitantemente com a elevação da eficí'"n-
c Í 3 do sistema. 

V I I 

A essência da pol í t ica econômica global n ã o podeii.i 
ser exposta simplesmente mediante a definição sintética c 
quali tat iva de seus objetivos básicos. Aná l i se sumár i a da 
intcrre lação entre esses objetivos, bem como indicação quan­
t i ta t iva das modificações que seriam provocadas nos p r i n ­
cipais p a r â m e t r o s definidores da estrutura econômica na­
cional, c o m p l e t a r ã o aquela definição. 

A economia nacional, antes da relativa es tagnação dos 
anos de 1961 a 63, v inha crescendo a um r i tmo m é d i o de 
aproximadamente 5,6 % ao ano. A p r o p o r ç ã o do esforço 
de p o u p a n ç a interna em relação ao valor do produto na­
cional oscilava em torno de 14 % e o consumo absorvia 
aproximadamente 86 % desse mesmo total . 
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A adoção da pol í t ica proposta importar ia em forte des­
locamento da relação p o u p a n ç a - c o n s u m o . Admitamos, para 
raciocínio, que a nova relação venha a se situar nos níveis 
de 21 % para a p o u p a n ç a e 79 % para o consumo. A d ­
mitamos ainda que o p rodu to nacional, no ano anterior ao 
da apl icação da nova pol í t ica , tenha crescido de apenas 5 % 
e que esse mesmo produ to passe a crescer ao r i t m o de 7,5 % 
ao ano. 

Essas hipóteses , embora n ã o se baseiem em modelos 
anal í t icos detalhados da economia brasileira, são, no entan­
to, perfeitamente aceitáveis, para os fins de quan t i f i cação 
do mecanismo sugerido para o reequi l íbr io da economia na­
cional. ' 

E m função dessas hipóteses c do deslocamento propos­
to na relação c o n s u m o - p o u p a n ç a , a pol í t ica econômica se 
desdobraria nas seguintes etapas: 

1. A pa r t i c ipação da p o u p a n ç a na des t inação do pro­
duto nacional sería ampliada de 50 % , ao passo que a do 
consumo seria reduzida de 8 %, cm decorrência do desloca­
mento da re lação p o u p a n ç a - c o n s u m o . 

2. O volume total do consumo ficaria temporaria­
mente estabilizado ( u m a dois anos) e, a seguir, passaria 
a crescer proporcionalmente ao produto. O nível global do 
emprego nas atividades ligadas à p r o d u ç ã o de bens de con­
sumo ficaria, t a m b é m , temporariamente es tacionár io c, a se­
guir, passaria novamente a crescer. 

3. A capacidade dc consumo per capita seria redu­
zida nos primeiros dois anos (de 2 a 3 % ) , vol tando de­
pois ao nível inicial e, a seguir, passaria a crescer propor­
cionalmente ao p rodu to per capita. 

4. O volume total da p o u p a n ç a interna se elevaria 
rapidamente n ã o só cm decorrência da sua maior participa­
ção na dest inação do produto como t a m b é m do crescimen­
to do p r ó p r i o produto. N ã o seria inviável duplicar o v o l u ­
me da p o u p a n ç a interna em quatro anos. 

5. O v u l t o desses recursos adicionais de p o u p a n ç a 
permitir ia o atendimento de programa de aumento dc efi­
ciência e dc subs t i tu ição dc fontes ínf lacionárias de recur-

1 Ver, para a aritmética, a nota no fim do artigo. 
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SOS, sem p r e j u í z o das aplicações destinadas a investimen­
tos adicionais novos, e rapidamente reprodutivos, e ao f i ­
nanciamento de safras agrícolas abundantes. 

6. A m a n u t e n ç ã o de u m alto nível de atividade e a 
cana l ização de novos recursos de p o u p a n ç a real para inves­
timentos adicionais garantiriam a plena u t i l i zação da ca­
pacidade industr ia l existente nas indús t r i a s de equipamen­
tos e de cons t rução c iv i l . O nível de emprego nessas i n d ú s ­
trias seria fortemente aumentado. 

7. A disponibilidade de recursos de p o u p a n ç a real, 
aplicáveis no programa de aumento da eficiência, permi t i ­
ria que uma ação intensa fosse realizada nessa área t radi­
cionalmente relegada a segundo plano. 

8. Os efeitos do aumento da eficiência do sistema se 
fariam sentir, embora com certo retardamento em relação às 
aplicações, tanto no r i t m o de crescimento do produto como 
no decréscimo do impulso inf lac ionár io . 

9. A pressão para as emissões m o n e t á r i a s seria redu­
zida n ã o só pelo aumento da eficiência do aparelho arre­
cadador como t a m b é m mediante a cobertura de investimen­
tos públ icos , hoje atendidos pelo o r ç a m e n t o federal defici­
t á r io , com recursos de p o u p a n ç a real. 

10. A ampl i ação da capacidade de aquis ição de bens 
de capital no pa ís d iminu i r i a , finalmente, a pressão para 
importar equipamentos similares do exterior, reduzindo-sc, 
assim, uma das parcelas que tendem a desequilibrar o ba­
lanço de pagamentos do país . 

11 . O esforço interno de p o u p a n ç a seria reforçado 
cm todas as suas conseqüências se a êle se viesse somar uma 
entrada l íqu ida de capital do exterior. Se ta l entrada n ã o 
fôr viável , ao menos a neutralidade do ba l anço financeiro 
há de ser procurada, a f i m de evitar que parte da p o u p a n ç a 
interna seja desviada para fazer face às amor t i zações de 
d ív idas anteriormente con t r a ídas . 

Os resultados reais se a fas ta rão dos indicados na medi­
da em que a taxa dc crescimento alcançada como decorrên­
cia da pol í t ica econômica divergir do valor h ipo té t i co de 
7.5 % . Se o crescimento real viesse a ser inferior a esse va­
lor, o sacrifício de consumo c a respectiva d u r a ç ã o seriam 

te 



POLÍTICA ECONÔMICA 

maiores que os indicados. Se, ao con t r á r io , o crescimento 
viesse a ser superior a 7,5 % , menores seriam o sacrifício 
c a sua d u r a ç ã o . 

Para valores n ã o m u i t o diferentes dos indicados, tor­
na-se evidente que o deslocamento previsto da relação p o u ­
p a n ç a - c o n s u m o só poderia ser realizado, sem grande sacri­
fício da capacidade de consumo per capita, se fôr mant ido 
al to nível de atividade econômica durante o pe r íodo de t ran­
sição. A pol í t ica proposta é, assim, incompa t íve l com a 
contenção ráp ida do processo inf lac ionár io que exigiria, de 
acordo com os modelos clássicos, uma redução t e m p o r á r i a 
do nível de atividade global, com a conseqüente estagna­
ção ou mesmo redução do nível geral de emprego. 

V I I I 

O aumento da p o u p a n ç a interna na p r o p o r ç ã o dese­
jada n ã o pode rá ser a lcançado unicamente a t ravés de medi­
das que induzam uma ação v o l u n t á r i a dos i nd iv íduos nesse 
sentido. Se o objet ivo fosse a o b t e n ç ã o de u m acréscimo de 
5 % ou 10 % na p r o p o r ç ã o da p o u p a n ç a , os e s t ímulos fis­
cais e uma o rgan i zação eficiente de mercado de capitais e 
do sistema bancá r io poderiam constituir-se em m é t o d o s su­
ficientes e sa t is fa tór ios . Mas o objet ivo é u m aumento da 
ordem de 50 % e, para u m deslocamento dessa intensidade, 
mé todos mais enérgicos serão necessários. 

N ã o só o consumo dis farçado sob a forma de subs íd ios 
a consumidores terá que ser comprimido, como o consumo 
estéril decorrente dos desperdícios e da baixa eficiência do 
sistema terão que ser reduzidos, como ainda a p róp r i a capa­
cidade de consumo efetivo terá que ser afetada por medidas 
que imponham uma p o u p a n ç a forçada. 

O esforço de p o u p a n ç a terá que atingir a todas as clas­
ses scKÍais. Seria inaceitável, no entanto, que uma pol í t i ca 
econômica, na atual conjuntura pol í t ica e social, deixasse de 
atr ibuir às classes superiores de renda a pr incipal parcela 
desse esforço. Durante o processo de redução e recuperação, 
o sacrifício da capacidade de consumo imposto às classes i n ­
feriores dc renda seria tornado supor t áve l a t ravés dc uma 
descarga t emporá r i a , po rém maciça, do esforço dc p o u p a n ç a 
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sobre as classes superiores de renda. Os instrumentos executi­
vos para tal ação devem compreender, principalmente, o t r i ­
buto e o e m p r é s t i m o c o m p u l s ó r i o sobre a renda e sobre o 
p r ó p r i o p a t r i m ô n i o pessoal. À empresa públ ica dedicada aos 
setores básicos da energia elétrica, do pet ró leo , da siderurgia 
e do miné r io de ferro caberia papel decisivo na formação de 
p o u p a n ç a compul só r i a e na m a n u t e n ç ã o dc alto nível de at i­
vidade industr ial . 

N a conjuntura inflacionária c em pe r íodo de intensa 
atividade econômica, seria desaconselhávcl a t r i b u t a ç ã o ou o 
e m p r é s t i m o arrecadados a t ravés das empresas. Estes ú l t i m o s 
tenderiam a atuar como imposto indireto e o ô n u s correspon­
dentes seriam transferidos aos consumidores a t ravés do au­
mento dos preços dos produtos e serviços e de forma pro­
vavelmente regressiva. 

IX 
O aumento da eficiência do sistema econômico decorre­

rá, primeiramente, da de l imi tação clara e precisa das áreas da 
empresa públ ica e da empresa privada, da adoção de uma 
pol í t ica administrativa c comercial capitalista para a empresa 
públ ica c, finalmente, da menor interferência possível do Go­
verno na área reservada à empresa privada. 

O aumento da eficiência será propiciado, ainda, pela 
reserva de parcela significativa do aumento de p o u p a n ç a 
para investimentos tendentes a corrigir incfícíências e aumen­
tar a produtividade. E só um forte aumento da p o u p a n ç a 
como o sugerido poderia pe rmí t í r a canal ização, para o cam­
po da luta pela eficiência, dos recursos por este exigidos, sem 
p r e j u í z o dos investimentos destinados à e x p a n s ã o da capa­
cidade física de p r o d u ç ã o . Te r i am prioridade, nanuelas apli­
cações, na área estatal, a r eo rgan ização do aparelho arreca­
dador do M i n i s t é r i o da Fazenda e dos serviços de transporte 
estatais e, finalmente, com a maior ênfase, a e x p a n s ã o dos 
sistemas educacionais m é d i o profissional e técnico superior. 

Aumento significativo na eficiência do setor púb l i co é 
Incompat íve l com uma pol í t ica econômica que se apoiasse no 
equi l íb r io o r ç a m e n t á r i o imediato à custa de con tenção dc 
gastos públ icos . Estes deveriam ser mesmo ampliados cm sc-
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tores, como os acima indicados, para que se possa alcançar, 
em fu turo n ã o m u i t o distante, o verdadeiro equ i l íb r io orça­
m e n t á r i o via aumento da eficiência. 

X 
o decréscimo do r i t m o da desva lor ização da moeda se­

ria uma conseqüência da pol í t ica de p o u p a n ç a e eficiência. 
U m a parte da p o u p a n ç a nova supriria recursos p á r a ap l i ­
cações antes financiadas de forma inf lacionár ia e para a am­
pl iação do financiamento à agricultura. A admin i s t r ação efi­
ciente e uma pol í t ica de alta rentabilidade na área da em­
presa públ ica propiciariam a essas empresas recursos para a 
sua p róp r i a e x p a n s ã o independente do o r ç a m e n t o federal. 
O aumento da eficiência na admin i s t r a ção federal ampliaria 
a receita públ ica . O deficil de caixa do Tesouro Nacional 
rcduzir-se-ia c o n t í n u a e progressivamente. 

N o contexto de tal pol í t ica , n ã o poderia ser f ixado o 
intervalo de tempo dentro do qual a estabilidade da moeda 
seria alcançada. N ã o caberia, tampouco, nessa pol í t ica , a f i ­
xação de um cronograma do decréscimo da taxa de desvalo­
r ização da moeda. 

A pol í t ica mone t á r i a e creditícia seria util izada como 
instrumento auxil iar , de forma ta l que a e x p a n s ã o dc meios 
de pagamento, exigida pela m a n u t e n ç ã o dc u m alto nível dc 
atividade, n ã o se inst i tuísse em fonte de a l imen tação do 
processo inf lac ionár io . 

Para u m processo de redução progressiva da inf lação 
seria, por outro lado, necessário que toda a estrutura eco­
nômica nacional fosse institucionalmente adequada à v ida 
econômica em regime inf lac ionár io c que, em particular, fos­
sem preservadas, continuamente, durante o processo, as rela­
ções entre as principais grandezas econômicas : preços e salá­
rios, preços e tarifas, e preços e taxa dc câmbío . 

XI 
A área internacional é aquela em que qualquer pol í t ica 

econômica se apresenta com maiores índe te rm inações, tanto 
no que se refere às previsões dc t ransações correntes de expor-
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tação c dc impor t ação , como no que tange às perspectivas dc 
f luxos dc capitais. U m a nação pode rá propor e negociar 
háb i l c eficientemente termos c condições mas as soluções f i ­
nais dependerão , sempre, t a m b é m , da posição adotada pelas 
nações ou entidades com que negocia. 

Julgamos i m p r o v á v e l que venha a se reproduzir, em 
relação ao Brasil, uma s i tuação equivalente à que se ofere­
ceu à Europa ocidental depois da guerra c que os nossos com­
promissos externos, que agora se acumulam cm decorrência 
dc um decênio de financiamentos a prazos incompat íve is com 
a realidade do ba lanço dc pagamentos do Brasil , possam v i r 
a ser fortemente ultrapassados por novos financiamentos e 
entradas dc capital. 

Diante da improbabilidadc de um aux í l i o externo cm 
montante significativo, há que aceitar-se a colocação desse 
auxi l io como objet ivo acessório dc uma nova polí t ica eco­
nômica para o Brasil. Isso n ã o significa, de modo algum, que 
não deva ser feito todo o esforço para que o ba lanço das 
transações financeiras com o exterior nos seja favorável nos 
p r ó x i m o s anos, mas t ão - somen te que devemos considerar os 
recursos provenientes dessa área como complemento do es­
forço principal que terá que ser realizado pelo p r ó p r i o país. 

X I I 

U m a polí t ica econômica na l inha de idéias antcrior-
merite expostas seria perfeitamente compat íve l tanto com 
uma grande liberdade de ação para os empresár ios particula­
res, como com uma ação direta interna do Estado, l imitada, 
po rém, nitidamente na sua ex tensão . 

A execução da pol í t ica econômica, na área de ação dire­
ta do Estado, seria realizada a t ravés de um planejamento 
p l u í i a n u a l . continuamente ajustado à realidade, tanto no 
â m b i t o do Governo Federal como no dos Governos Esta­
duais. A ação executiva seria descentralizada. A coordenação 
o o controle dessa execução caberia a u m ó r g ã o central, dire­
tamente subordinado à Presidência da Repúb l i ca . U m a ação, 
por p i r t e dos empresár ios , coerente com a pol í t ica econômi­
ca do pais, seria a lcançada, essencialmente, a t ravés da defini­
ção, cm termos claros e objetivos, do?sa p r ó p r i a polít ica e 
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<ia de l imi tação n í t i da das áreas de ação reservadas à empresa 
privada e à empresa púb l i ca . Instrumentos auxiliares de exe­
cução da pol í t ica seriam as medidas legais e administrativas 
que induzissem comportamento coerente dos i n d i v í d u o s e 
empresár ios , bem como os instrumentos m o n e t á r i o s e credi-
tícios que possibilitassem a plena rea l ização da potencialida­
de econômica do setor pr ivado. 

Na definição da pol í t ica econômica , os setores de infra-
estrutura industr ial , a cargo das Empresas Púb l i cas , teriam 
uma p r o g r a m a ç ã o anal í t ica detalhada. Quanto às demais 
atividades, apenas critérios básicos, gerais e inespecíficos se­
riam estabelecidos para a concessão de financiamento pelos 
bancos oficiais, de forma a favorecer as iniciativas que se 
enquadrassem nos objetivos geraís da pol í t ica econômica. 

Dent ro de limites bastante amplos, seria, portanto, 
dada plena liberdade dc decisão aos empresár ios , o que resul­
taria provavelmente em uma p r o p o r ç ã o de acertos maior do 
que a que adviria de uma tentativa de condicionar a inic ia t i ­
va privada a t ravés dc planos e programas que rcsultasscm 
em uma maior interferência de um organismo central de pla­
nejamento, nessa área. 

M o t r i z : R u a d a Q u i t a n d o , fiO - Rio de J a n e i r o 
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N O T A Q U A N T I T A T I V A 
Exemplo numérico dos efeitos do deslocamento, em dois anos, 
da relação poupança-consumo, de 14%-86% para 217c-797o, 
na hipótese de um acréscimo da taxa de desenvolvimento de 

de 5% para 7,6% a.a. 
Q U A D R O I 

PROPOSTAS E TAXAS DE CRESCIMENTO HIPOTÉTICAS 

APLICAÇXo DO PRODUTO T A X A S D E C R E S C I M E N T O 
(% a.a.) 

AN 0 8 
Consumo Poupança Total População Produto 

0 86 14 100 — — 

1 82 18 100 3 b 

2 79 21 100 3 7,5 

3 79 21 100 3 7,5 

Q U A D R O I I 
EVOLUÇÃO DOS VALORES TOTAIS (Ano O = 100) 

ANOS População Produto Consumo Poupança 

0 100 100 100 100 

1 103 105 100 135 

106 113 104 169 

3 loy 121 112 182 

Q U A D R O I I I 
EVOLUÇÃO DOS VALORES "PER CAPITA" {Ano O ^ 100) 

ANOS 
Produto 

"per capita" 
ConHumo 

"per capita" 
Poupança 

"per capita" 

0 100 100 100 

1 102 97 131 

2 108 98 159 

3 Í U 102 16G 
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